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RESUMO: As reflexões aqui propostas se colocam no intuito de estabelecer as 
condições para a compreensão da complexa e tensa relação entre o Direito do Trabalho 
e as formas de autotutela dos/as trabalhadores/as, especialmente as greves. Propõe-se a 
reflexão mediante notas abreviadas que expõem e problematizam as premissas 
necessárias à análise do processo aventado: sobre o método; sobre as classes sociais; 
sobre o trabalho; e sobre o Estado. Estas são alguns dos problemas fundamentais que 
jurista crítico deverá enfrentar para superar as aparências e unilateralismos, 
compreendendo o fenômeno jurídico à luz da totalidade em que estão (investigador e 
fenômeno) inseridos. 
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ABSTRACT: The following questions intend to establish the conditions to the 
understanding of the complex and tense relations between Labor Law and the workers 
self-protection forms, especially the strikes. This reflection is proposed by abbreviated 
notes that exposes and problematizes the necessary premises to the analysis of 
hypothesized process: about the method; the social classes; the labor; and about the 
State. This are some of the principal problems that the critical jurist will have to 
confront to overcome the appearances and unilateralism, understanding the juridical 
phenomenon by the sense of totality that are (investigator and phenomenon) inserted. 
 




Consideremos como ponto de partida da análise a deflagração de 
um movimento de trabalhadores/as que inviabiliza a produção ou 
produtividade de uma determinada atividade econômica, com a 
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finalidade de pressionar o poder político-econômico (empregador e/ou 
Estado) em prol de seus interesses. Ou seja, um fenômeno grevista. 
A esse movimento reage peculiarmente uma variedade de 
mecanismos componentes do sistema de controle social informal2: os 
meios de comunicação, as instituições locais (escolas e sindicatos de 
empregadores), os partidos políticos, as Igrejas, as organizações da 
sociedade (movimentos sociais, associações de moradores, organizações 
não-governamentais), as Câmaras de Arbitragem, as famílias etc. Em um 
determinado momento – talvez quando o movimento grevista adquire 
certa radicalidade, passando a representar uma “perigosa” influência aos 
demais movimentos de luta dos trabalhadores –, o sistema de controle 
social formal do Estado é acionado, entrando-se em cena diversos 
mecanismos antissindicais, com notório destaque aos mecanismos 
oficiais do Direito do Trabalho.  
O sistema formal de controle social das relações trabalhistas, no 
âmbito do Direito do Trabalho, manifesta-se de diversas formas: seja 
mediante as sentenças normativas do Poder Judiciário, revitalizando 
dispositivos da CLT sobre a estrutura sindical; seja através da 
burocratizante legislação de greve que, embora considerada 
constitucional pelo STF frente a um possível confronto com o art. 9º da 
Constituição Federal, permite a repressão via Ministério Público do 
Trabalho e restringe o exercício do direito de greve em todos os setores; 
ou mesmo através das Portarias e Atos Administrativos do Ministério do 
Trabalho e Emprego. A articulação destas três dimensões constitui o que 
aqui se denomina de sistema de controle social do direito do trabalho 
(SCSDT), cujo núcleo central se identifica com o processo de incidência 
jurídico-trabalhista às ações de autotutela dos/as trabalhadores/as, da 
qual a greve é o exemplo mais emblemático.  
A cada manifestação de um fenômeno grevista deve-se perguntar, 
num primeiro momento: o que objetiva esta greve? Quais atores estão à 
sua frente e quais atores se agregam? Contra quem se dirige? Como os 
demais setores sociais se posicionam? E o Estado, como reage e que 
                                               
2
 CASTRO, Lola Aniyar de. Criminologia da libertação. Rio de Janeiro: Revan: ICC, 
2005. p. 237. Embora propriamente designada no pensamento criminológico, vale-se 
aqui da categoria ‘sistema de controle social’ como aquele complexo de instituições 
sociais ou aparelhos de hegemonia que, imersas no tecido social, reproduzem as 
relações sociais dominantes. 
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mecanismos de controle social ele movimenta? Enfim, indagam-se quais 
são as implicações adjacentes que o fenômeno engendra. 
Essas indagações, contudo, são insuficientes para o entendimento e 
explicação do fenômeno, embora ofereçam um complexo quadro 
descritivo e analítico do mesmo, cuja imediaticidade e empiria revelam 
uma variedade desordenada e caótica de fatos, significados, processos e 
fenômenos correlacionados. As notas seguintes apresentam breves 
reflexões sobre alguns dos problemas que nos parecem fundamentais e 
que tornariam possível a adequada compreensão dos movimentos e 
especificidades da incidência do SCSDT sobre a greve: os problemas do 
método, das classes sociais, do trabalho e do Estado. Trata-se de tarefa 
primeira para aqueles que se identificam com um projeto jurídico crítico 
e que acreditam nas possibilidades de um saber-fazer do Direito que – 
aproveitando suas contradições e múltiplas determinações – se coloque 
no terreno da emancipação humana.  
 
1 Nota sobre o método 
 
Estamos diante da deflagração de um fenômeno grevista e a 
consequente incidência negativa do sistema de controle social do Direito 
do Trabalho Brasileiro. Hipoteticamente, poderíamos tomar uma decisão 
da Justiça do Trabalho declarando a abusividade de uma greve e impondo 
multas diárias em caso de descumprimento, à qual tomamos as primeiras 
impressões. Em que pese o caráter hipotético do ponto de partida da 
investigação, trata-se de um fenômeno que ocorre necessariamente e com 
inevitável frequência nas sociedades capitalistas atuais e, notadamente, 
na sociedade brasileira. 
Uma importante observação de ordem metodológica diz respeito à 
posição do sujeito que percebe, num primeiro momento e de modo 
imediato, o fenômeno. Isso porque os diferentes pressupostos atinentes à 
relação entre sujeito e objeto do conhecimento implicam diversas formas 
de compreensão do fenômeno, correspondentes a outras visões de 
realidade, muitas vezes contraditórias entre si.  
Assim, cumpre-se indagar, nesta primeira aproximação, como se dá 
a relação entre sujeito e objeto. O investigador se coloca como um 
abstrato sujeito cognoscente, capaz de racionalizar este fenômeno 
mediante especulações, induções ou subsunções do fato a esquemas 
lógico-teóricos pré-fixados? Ou, ao revés, seria o investigador um sujeito 
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histórico que age objetivamente no mundo em que se insere, 
relacionando-se com a natureza e a sociedade para atingir seus fins e 
interesses determinados? 
Se a primeira hipótese se confirma, então a realidade se apresenta 
neste nível imediato como um objeto a que se cumpre analisar. Neste 
caso, o observador é externo ao objeto-realidade, na verdade oposto, e é 
justamente a sua posição de privilégio que permite conhecer o real, posto 
que se encontra descolado e exterior a este. 
Pressupondo-se o sujeito prático no mundo, a realidade se lhe 
configura como o campo em que aquele exerce praticamente sua 
atividade imediata, tomando “ciência” dos aspectos visíveis e se 
orientando utilitariamente em sua vida cotidiana. Sujeito e objeto, neste 
caso, não se apartam; é precisamente em seu relacionamento e inter-
penetração que se fundamenta a possibilidade do conhecimento, uma vez 
que funda a realidade. Esta é a premissa aqui adotada. 
Sendo assim, o relacionamento imediato com o mundo proporciona 
ao sujeito um conjunto de impressões que lhe abrem a possibilidade de 
satisfazer suas exigências vitais e se orientar através dos sentidos, 
captando e fixando as formas sensíveis de manifestação da realidade. 
Poderíamos considerar estas noções comuns, fixadas através da atividade 
prática e imediata, como a práxis sensível ou utilitária. Exemplificando a 
partir do fenômeno aventado, provavelmente o sujeito, ao tomar parte da 
decisão da Justiça do Trabalho que declara abusiva uma greve e impõe 
multas ao sindicato, esboçaria percepções superficiais que lhe forjariam o 
‘senso comum’, dificilmente se perguntando sobre a legitimidade da 
Justiça do Trabalho, o papel do Estado na manutenção das relações de 
produção dominantes ou as causas mediatas que ensejaram a greve. No 
âmbito da práxis utilitária, o sujeito captaria este fenômeno e tiraria 
conclusões imediatas que dizem respeito às suas próprias necessidades e 
interesses, tal como: “preciso desviar meu caminho, a greve parou tudo e 
não posso chegar atrasado hoje!”; ou nem mesmo se importaria, pois 
“nada tem a ver com isso”. 
Ocorre, porém, que esta qualidade ou momento da práxis não 
encerra todo o movimento do real nem possibilita a compreensão total da 
coisa investigada, uma vez que limitada à dança das formas fenomênicas 
(e aparentes) da realidade. Deve-se ter em conta que a realidade não se 
resume ao mundo dos contatos imediatos; antes se revela no jogo 
dialético entre essência e fenômeno, impondo ao investigador um 
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esforço, um certo ‘desvio’ para captar-lhe a totalidade. ‘Desvio’ (ou 
détour, segundo Kosik), pois não é a essência da coisa que nos chega 
diretamente; na relação com as pessoas e com a natureza, alcançamos a 
essência de modo parcial e inadequado, como uma série de fotografias 
desfocadas, para dizer metaforicamente. Ou seja, o jogo dialético se 
traduz em uma brincadeira de claro-escuro de verdade e engano: o 
fenômeno indica a essência ao mesmo tempo em que a esconde, e a 
essência só se manifesta (mesmo que de modo fragmentado) mediatizada 
pelo fenômeno: 
A essência não se dá imediatamente; é mediata ao 
fenômeno e, portanto, se manifesta em algo diferente 
daquilo que é. A essência se manifesta no fenômeno. O 
fato de se manifestar no fenômeno revela seu 
movimento e demonstra que a essência não é inerte nem 
passiva. Justamente por isso o fenômeno revela a 
essência. A manifestação da essência é precisamente a 
atividade do fenômeno3. 
 
A essência não é um imperativo abstrato e imutável, mas sim a lei 
do fenômeno, identificada com as relações estruturais que configuram o 
fenômeno. Tampouco está apartada dos fenômenos; seria inatingível se o 
estivesse. Este ‘desvio’ do investigador para “captar” a essência por trás 
dos fenômenos é precisamente o fundamento da filosofia e da ciência: o 
esforço se coloca com vistas a descobrir como ‘o ser da coisa’ (a coisa 
em si, a essência) se manifesta nos fenômenos e, ao mesmo tempo, são 
por eles encobertas nas aparições imediatas e frequentes4.  
De modo que a filosofia e a atividade científica vêm sendo, 
historicamente, o esforço de superação do caráter natural e imediato das 
coisas visíveis, a eterna busca da verdade por detrás das aparências ou a 
revelação das conexões necessárias que subjazem à superfície e 
casualidade dos fenômenos5.  
                                               
3
 KOSIK, Karel. Dialética do concreto. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. p. 15.  
4
 Ibid., p. 16.  
5
 Neste sentido, Marx, polemizando com os “economistas vulgares”, questiona o próprio 
sentido da ciência, caso os indivíduos apreendessem imediatamente as conexões: 
“Here it will be shown how the philistines’ and vulgar economists’ manner of 
conceiving things arises, namely, because the only thing that is ever reflected in their 
minds is the immediate form of appearance of relations, and not their inner 
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Da premissa relacionada ao problema do sujeito-objeto decorre que 
tal busca incessante não se coloca como especulação ou contemplação 
passiva do ser humano diante do fato. A superação das aparências 
depende da atividade do sujeito que coloca o objeto diante de si e se 
relaciona com ele: em outras palavras, depende de sua própria práxis. A 
compreensão da estrutura da coisa não se dá pela reflexão meramente 
contemplativa, mas na análise da atividade mediante a qual a coisa é 
compreendida, no terreno da práxis; a realidade só pode ser conhecida 
porque ela é criada pelos seres humanos6. 
Mas como se dá esse percurso investigativo, essa busca incessante 
da verdade? Dar-se-ia, por acaso, mediante a adição sistemática de todos 
os fatos e conceitos da realidade, de cujo conjunto se extrairia um quadro 
completo da realidade? Uma contínua, linear e evolutiva sobreposição de 
fenômenos e processos que o intelecto descreve e sistematiza? Decerto 
que não. Tanto uma exaustiva descrição do fenômeno não consegue 
captar a sua especificidade, quanto sua somatória a outros fenômenos não 
possibilita uma visão do todo. 
A concepção marxista da totalidade concreta, que entende o real 
como um todo dialético e estruturado, em desenvolvimento e auto-
criação, parece mais razoável, dado que “o conhecimento de fatos ou 
conjunto de fatos da realidade vem a ser conhecimento do lugar que eles 
ocupam na totalidade do próprio real” 7. A realidade não deve ser 
entendida como somatória de todos os aspectos fenomênicos, conjunto de 
todos os fatos simples, atomizados, imutáveis ou até desconexos, mas 
como um todo dialético que configura uma estrutura significativa para 
cada fato; tanto as partes que travam relações (e contradições) entre si e 
                                                                                                                   
connection. Incidentally, if the latter were the case, we would surely have no need of 
science at all”. Carta de Marx a Engels de 27 de junho de 1867. Disponível em:  
http://www.marxists.org/archive/marx/works/1867/letters/67_06_27 .htm. 
Acesso em 14 de maio de 2011. 
6
 De fato, “o homem [...] para conhecer as coisas como são independentemente de si, 
tem primeiro de submetê-las à própria praxis: para poder constatar como elas são 
quando não estão em contato consigo, tem primeiro de entrar em contato com elas. 
[...]. O homem só conhece a realidade na medida em que cria a realidade humana e 
se comporta antes de tudo como ser prático”. KOSIK, Karel. Dialética do concreto. 
2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976 p. 28. 
7
 Ibid., p. 50. 
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com o todo, quanto o todo que se cria na interação das partes, e isso 
constitui o real.  
Partindo-se desta perspectiva metodológica, o percurso 
investigativo parte do concreto sensível (o mundo dos fenômenos e das 
percepções imediatas) e procede à sua abstração, mediante sucessivas 
aproximações. No processo de conhecimento, o pensamento abstrato 
reclama seu retorno (ou elevação) ao concreto lógico8, trazendo ao 
fenômeno investigado a possibilidade real de compreensão a partir da 
riqueza da totalidade concreta. 
Não se trata, todavia, de um percurso simples, de via única ou de 
modo linear. Desenvolve-se antes como um esforço contínuo e 
progressivo, sujeito a constantes revisões, novas aproximações e 
retificações dos planos iniciais. Daí que é comum, nesta perspectiva 
metodológica, conceber o processo do conhecimento em forma de 
espiral, onde a cada momento se entrecruzam concepções anteriores, sem 
às quais não se é possível os saltos de qualidade do pensamento. Na linha 
da dialética hegeliana, opera-se no conhecimento o Aufhebung a 
superação propriamente dita, negando-se os elementos obsoletos e se 
conservando os elementos que ainda permanecem válidos. 
O leitor impaciente e apressado, que quer chegar logo à essência – 
desconsiderando que o conhecimento é o próprio percurso, que se traduz 
em sucessivas aproximações e retificações –, provavelmente erigirá 
conclusões precipitadas. A este respeito, tome-se como exemplo a 
exposição de Marx sobre a mercadoria. 
Quando inicia a discussão d’O Capital, Marx parte da análise da 
mercadoria, pois a concebe como o átomo da sociedade burguesa. Nesta 
primeira aproximação, transitando ainda no terreno das aparências, Marx 
considera a mercadoria como um valor de uso passível de ser trocado por 
outro (quando equivalentes proporcionalmente), donde se revela seu 
valor de troca9. Se considerarmos somente este momento de análise, 
                                               
8
 JOJA, Ath. A lógica dialética. São Paulo: Fulgor, 1965. p. 52. 
9
 “O valor de troca aparece, de início, como a relação quantitativa, a proporção na qual 
os valores de uso de uma espécie de trocam contra valores de uso de outra espécie, 
uma relação que muda constantemente no tempo e no espaço”. MARX, Karl. O 
Capital: crítica da economia política. São Paulo: Editora Nova Cultural, 1996. p. 166. 
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tiraremos a equivocada conclusão de que o autor simplesmente resgata a 
noção aristotélica sobre valor10. 
Todavia, observa-se que a esta conceituação – notoriamente 
inspirada em Aristóteles – são acrescidas novas determinações que 
naquele momento não eram possíveis, como a consideração de que o 
valor de troca é, essencialmente, definido como certa quantidade de 
trabalho abstrato socialmente necessário para produzir uma mercadoria11. 
E mesmo assim tal percurso não chega ao fim, eis que incidem as novas 
determinações do fetiche...  
Extrai-se deste exemplo, trazido por Iasi12, uma importante noção 
de método: não interessa propriamente conceituar, com exatidão e 
fixidez, o fenômeno, mas entender seus movimentos e suas leis de 
transformação, que só podem ser observadas, na práxis, de modo 
progressivamente aproximativo. 
Levando essas observações gerais para o entendimento dos 
fenômenos sociais ou para o entendimento da sociedade mesma, não 
interessa, prioritariamente, defini-los e descrevê-los rigorosamente, em 
suas particularidades infinitas. Importa compreender as condições e 
possibilidades de transição de uma forma social para outra, de um 
sistema de relações sociais por outro, escopo precípuo do método 
marxista. Com estas considerações de ordem metodológica já podemos 
avançar, em bases seguras, para o ‘desvendamento’ dos fenômenos 
aventados. 
 
2 Nota sobre as classes sociais  
 
Uma aproximação possível ao processo de incidência estatal no 
movimento grevista se refere às entrelinhas do processo mesmo: deve-se 
investigar o que está por trás destes grupos que se unem em prol de 
                                               
10
 Pois, segundo Aristóteles, “toda propriedade tem dois usos, que lhe pertencem 
essencialmente, sem pertencer-lhe, porém, do mesmo modo: um é específico da coisa, 
outro não o é. Um sapato pode servir ao mesmo tempo como calçado ou para realizar 
uma troca ou venda”. In: MARX, Karl. Contribuição à crítica da economia 
política. 2. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2008. p. 49. 
11
 MARX, Karl. . O Capital: crítica da economia política. São Paulo: Editora Nova 
Cultural, 1996. p. 168-169. 
12
 IASI, Mauro Luis. Ensaios sobre consciência e emancipação. São Paulo: Expressão 
Popular, 2007. p. 104-105. 
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interesses comuns. O que lhes determina? Quais identidades, nesta união, 
são forjadas? E o Estado, ao reagir ao fenômeno grevista, estará 
representando o bem comum? A quais grupos desta sociedade interessa 
esse bem comum? Seja para negar, ponderar ou até mesmo confirmar, o 
investigador terá de, necessariamente, enfrentar o problema das classes 
sociais. 
Não é novidade a polêmica que permeia a discussão sobre as 
classes sociais. Já à época de Marx e Engels, a intelectualidade burguesa 
(ou a serviço desta classe) questionava a própria existência da divisão da 
sociedade em classes e a consequente compreensão da luta entre essas 
classes como fator dinâmico do desenvolvimento histórico13.  
De fato, essa descoberta de Marx e Engels recoloca o ser humano 
como sujeito promotor da história, único capaz de dirigir o curso do 
desenvolvimento das sociedades, motivo pelo qual continua central para 
os juristas críticos comprometidos com a emancipação humana o embate 
ideológico em torno do desvelamento, desenvolvimento e difusão da 
teoria e história da luta de classes. 
Isso porque o percurso investigativo desenvolvido por Marx – que 
parte de um fato no concreto sensível, abstrai-o no todo e retorna ao fato 
com a riqueza da totalidade concreta – apresenta um quadro geral das 
sociedades de classes, cuja conformação no capitalismo se resume ao 
conflito inconciliável entre capital e trabalho. Ou seja, as classes que 
compõem a sociedade atual, apesar de suas novas morfologias, crescentes 
diferenciações e frações, permanecem se aglutinando em torno do capital 
e do trabalho, correspondentes a duas classes fundamentais: burguesia e 
proletariado. Aquela detentora dos meios de produção e este detentor tão-
somente da força de trabalho, em que pesem as crescentes 
complexificações e diferenciações em torno destas classes. 
Como estas determinações de classe não se apresentam de maneira 
imediata, externa e visível, é tarefa da práxis, notadamente a práxis 
revolucionária, desvelar a estrutura de classes ocultadas sob as relações 
mercantis (e suas dissimulações ideológicas derivadas), procedendo a 
uma rigorosa análise sobre a correlação entre as classes sociais e as 
                                               
13
 Premissa que possui sua expressão na conhecida passagem do Manifesto Comunista, 
pela qual a história “de todas as sociedades até hoje existentes é a história das lutas de 
classes”. In: ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. Manifesto comunista. São Paulo: 
Boitempo, 2005. p. 40. 
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diversas segmentações que lhes atravessam (nacionais, profissionais, 
religiosas, étnicas, raciais, de gênero, culturais, geracionais etc.).  
Enxergar essa realidade requer, portanto, a destruição do mundo da 
pseudoconcreticidade que, no jogo das aparências, obscurece a existência 
das classes e desvia o olhar do todo em que se inserem as partes, o 
alicerce sobre o qual repousam os objetos, fatos, indivíduos e relações da 
sociedade. Todavia, a destruição do mundo da pseudoconcreticidade não 
se traduz tão somente no descobrimento de um véu que obnubila a 
verdade da existência e conformação de classe, mas igualmente na 
destruição da existência autônoma dos produtos da humanidade e 
consequente identificação das atividades e operosidades que lhes 
produzem e movimentam (dissolvendo-se o mundo fetichista das classes 
que existiriam natural e imutavelmente, por ordem natural ou divina), 
processo que coincide com a crítica revolucionária da humanidade, o 
devenir humano da humanidade e o fim de sua pré-história, donde as 
revoluções sociais são momentos-chave14. 
Que estas determinações de classe não sejam aos indivíduos 
totalmente conhecidas ou diretamente decorrentes do lugar que estes 
ocupam na produção social não são argumentos suficientes para invalidar 
o antagonismo crucial entre as classes capitalistas e as classes 
trabalhadoras. Trata-se, pois, de determinações que se iniciam no 
processo de produção, desenvolvem-se na circulação e se definem na 
reprodução em geral, de modo que o expediente para entender a 
formação das classes sociais deve ir além das determinantes objetivas da 
divisão social do trabalho e da produção imediata, considerando-se as 
conformações culturais, as lutas econômicas e políticas em que se lançam 
– ou são lançadas – as classes. Daniel Bensaïd esclarece que as classes 
sociais  
não são definidas somente pela relação de produção na 
empresa. Elas são determinadas ao longo de um 
processo em que se combinam as relações de 
propriedade, a luta pelo salário, a divisão do trabalho, as 
relações com os aparelhos de Estado e com o mercado 
                                               
14
 KOSIK, Karel. Dialética do concreto. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. p. 13-
63. O mundo da pseudoconcreticidade seria o “complexo de fenômenos que povoam 
o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da vida humana, que, com sua 
regularidade, imediatismo e evidência, penetram na consciência dos indivíduos 
agentes, assumindo um aspecto independente e natural”. p. 15. 
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mundial, as representações simbólicas e os discursos 
ideológicos. 15 
As determinações que conformam as classes sociais se resumem 
em, pelo menos, quatro ordens: a posição do sujeito diante da 
propriedade dos meios de produção, ou ausência desta; sua posição no 
interior de determinadas relações sociais de produção; pela consciência 
que assume e o identifica a uma classe; e pela ação desta classe, pelas 
suas lutas concretas. De modo que o mero fato do indivíduo estar 
destituído dos meios de produção não lhe atribui a situação de proletário; 
só faz sentido essa determinação nos marcos do modo de produção 
capitalista, no processo geral de produção de mercadorias, onde até (e 
principalmente) a força de trabalho deste indivíduo é vendida como tal e 
cria a mais-valia; igualmente, a essas duas particularidades se acresce as 
noções relacional e subjetiva de classe, uma vez que as classes atuam 
concretamente, em luta contra outras classes que lhe opõem os interesses, 
no bojo de processos que definem suas identidades e consciências16. 
Assim, resta claro que as classes não são construções metafísicas 
ou engenhosidades abstratas do pensamento, sem lastro no real; são, 
antes, determinações da existência, identificáveis em processos concretos 
de luta contra outras classes que lhes opõem os interesses17. Deve ser 
considerado no processo ontogenético da classe a processualidade 
objetiva da constituição da classe-em-si, cujas condições econômicas de 
existência as separam de outras classes no que diz respeito ao modo de 
viver, aos interesses e à cultura18, e sua subjetivação para si, quando 
                                               
15
 BENSAÏD, Daniel. Os irredutíveis: teoremas da resistência para o tempo presente. 
São Paulo: Boitempo, 2008. p. 35. 
16
 Às determinações do sujeito que possui ou não propriedade, sob certas relações de 
produção, acresce-se que “a consciência e a ação são, também, fatores que constituem 
a determinação de classe. Ao incluirmos a ‘ação de classe’ como uma de suas 
determinações, necessariamente ampliamos nossa visão para um corte histórico”. 
IASI, Mauro Luis. Ensaios sobre consciência e emancipação. p. 109. 
17
 “Os indivíduos isolados sé formam uma classe na medida em que devem travar uma 
luta comum contra outra classe [...]”. ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. A ideologia 
alemã. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007. p. 61. 
18
 “Na medida em que milhões de famílias vivem em condições econômicas de 
existência que as separam pelo seu modo de viver, pelos seus interesses e pela sua 
cultura das outras classes e as opõem a estas de modo hostil, aquelas formam uma 
classe”. MARX, Karl. O 18 Brumário de Luís Bonaparte. In: MARX, Karl. A 
revolução antes da revolução. São Paulo: Expressão Popular, 2008. p. 325. 
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confronta, na arena política, as classes opostas e sua associação – 
inicialmente pautada por interesses econômicas – assume um caráter 
político, de luta por hegemonia e indispensável conquista do poder 
político do Estado. As preocupações do investigador devem se dirigir a 
este movimento mesmo, de transição da classe-em-si à classe-para-si: 
As condições econômicas transformaram de início a 
massa do país em trabalhadores. A dominação do 
capital criou para esta massa uma situação comum, 
interesses comuns. Assim, esta massa já é uma classe 
com relação ao capital, mas ainda não para si mesma. 
Na luta, [...], esta massa se reúne, ela se constitui em 
classe para si mesma. Mas a luta entre classe e classe é 
uma luta política19. 
 
3 Nota sobre o trabalho 
 
Aprofundemos então o significado das classes sociais. Da assunção 
da premissa que compreende o movimento histórico calcado na luta de 
classes segue, inelutavelmente, uma atração do olhar para o mundo do 
trabalho. Antes de ser mera liberalidade ou capricho, o magnetismo aqui 
se coloca como imperativo de ordem científica, ou talvez, como 
necessidade da práxis revolucionária: no mundo atual, são as classes que 
trabalham que geram toda a riqueza e podem levar às últimas 
consequências as transformações sociais, posto que o deslinde de sua 
própria situação de opressão de classe é uma condição indispensável para 
o fim de todas as explorações e opressões.  
Ora, se a existência de uma classe oprimida é condição vital para as 
sociedades baseadas no antagonismo de classes, da libertação desta 
classe oprimida (no capitalismo, a classe trabalhadora) decorreria a 
criação de uma sociedade nova, não mais pautada pela opressão. Em 
última análise, pela sua ação concreta no mundo atual, o proletariado é a 
única classe social que pode representar a universalidade e uma 
alternativa de sociedade, pois para atingir seus interesses particulares, 
terá necessariamente de alça-los – como a burguesia o fez em seu 
momento – ao conjunto da sociedade, pois se encontra no coração do 
                                               
19
 MARX, Karl. Miséria da filosofia. São Paulo: Ícone, 2004. p. 214. 
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sistema metabólico do capital, onde se revela a irremediável contradição 
entre esse sistema e a possibilidade de vida humana. 
Em sua Introdução à ‘Crítica da filosofia do direito de Hegel’, 
analisando as condições da filosofia na Alemanha, Marx se pergunta 
onde existe a possibilidade positiva da emancipação naquele país, ao que 
responde: 
Na formação de uma classe que tenha cadeias radicais, 
de uma classe na sociedade civil que não seja uma 
classe da sociedade civil, de um estamento que seja a 
dissolução de todos os estamentos, de uma esfera que 
possua caráter universal porque os seus sofrimentos são 
universais e que não exige uma reparação particular 
porque o mal que lhe é feito não é um mal particular, 
mas o mal em geral [...]; por fim, de uma esfera que não 
pode emancipar-se a si mesma nem se emancipar de 
todas as outras esferas da sociedade sem emancipar a 
todas [...]. A dissolução da sociedade, como classe 
particular, é o proletariado20. 
 
Assim, a leitura revolucionária da sociedade atribui à classe 
trabalhadora, enquanto problemática totalização coletiva21, a tarefa 
histórica de supressão das relações estruturais que instituem a divisão 
social do trabalho e alimentam a subordinação dos indivíduos às suas 
classes: o fim da propriedade privada e da própria forma de trabalho22. 
Essas são, porém, as tarefas gerais, as tarefas últimas do proletariado no 
terreno da história. Não se pode pensar nestas tarefas sem suas mediações 
necessárias e inventividades táticas, que variam conforme as diferentes 
formações econômicas e sociais nas quais as lutas pontuais se inserem. 
Atualmente, o embate ideológico das classes sociais se redefine 
pela discussão em torno da “centralidade” da classe trabalhadora23, sendo 
                                               
20
 MARX, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel. São Paulo: Boitempo, 2005. 
p. 155-156. 
21MÉSZÁROS, István. O poder da ideologia. São Paulo: Boitempo, 2004. p. 327-358. 
22
 ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. A ideologia alemã. 3. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2007. p. 61-62. 
23
 Embora a redefinição do debate ideológico das classes sociais se manifeste, 
contemporaneamente, com mais acento no questionamento da centralidade do 
proletariado, trata-se de uma polêmica já travada desde a II Internacional (1889-
1914), hegemonizada pelos adeptos da teoria de Bernstein. Desde então, Habermas, 
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não raro o atestado do fim do proletariado a partir das novas estruturas 
advindas do movimento de reprodução do capital, seja com o progressivo 
avanço das forças produtivas e o redesenho do espaço das fábricas 
(processo conhecido como reestruturação produtiva que, no afã de 
aumentar o capital por trabalhador, redunda num enxugamento dos 
postos de trabalho da indústria), seja com a substituição do trabalho pela 
ciência na criação do valor, como principal força produtiva, tese já 
defendida por Habermas24, ou a crítica da progressão da divisão social do 
trabalho que descentra o operariado – tradicional núcleo duro do 
proletariado – como sujeito da transformação25, ao passo que entraria em 
cena a classe média, ‘amortecedora’ dos conflitos sociais. 
 Para Robert Castel, o trabalho segue sendo referência central em 
termos psicológicos, culturais, simbólicos e econômicos nas sociedades 
contemporâneas. E prova disso são as reações daqueles que sentem na 
pele as mazelas do desemprego, do trabalho precário e da 
superexploração: a nova questão social traz um retorno a uma 
vulnerabilidade de massa vivenciada pelos trabalhadores, até mesmo 
àqueles que possuem aparente estabilidade no emprego. Trata-se de um 
autor que também se insurge contra as teses unilaterais que pregam o fim 
do trabalho ou seu culto acrítico, a partir da análise histórica da luta pela 
sobrevivência e dignidade humanas, em que o trabalho integra o 
indivíduo na estrutura social e organiza uma parte significativa de suas 
redes de sociabilidade26.  
Mas como explicar o descontentamento e desconfiança – 
comprováveis mediante um simples contato com a experiência prática – 
que as pessoas possuem em relação à esfera do trabalho? Talvez porque o 
                                                                                                                   
Hoffe, Kurz e tantos outros não fariam mais que atualizações às proposições de 
Bernstein. Deste modo, observa-se ou a crítica à sociedade do trabalho – que atesta 
seu fim, juntamente com as utopias revolucionárias – ou seu culto acrítico, nos 
marcos da tradição liberal. 
24
 Apud ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a 
negação do trabalho. 2. ed. São Paulo: Boitempo, 2009. p. 121. 
25
 OLIVEIRA, Francisco de. Passagem na neblina. In: OLIVEIRA, Francisco de; et al. 
Classes sociais em mudança e a luta pelo socialismo. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo, 2002. p. 9-10. 
26
 CASTEL, Robert. As metamorfoses da questão social. Rio de Janeiro: Vozes, 1998. 
p. 43-44. Opinião semelhante encontra-se em Christophe Dejours. In: PINTO, 
Geraldo Augusto. A organização do trabalho no século 20: taylorismo, fordismo e 
toyotismo. 2. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2010. p. 10. 
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trabalho seja, nos termos de Marx, uma atividade humana vital, eterna 
necessidade de metabolismo social entre o ser humano e a natureza, ao 
mesmo tempo em que se apresenta como fator de alheamento, como 
atividade externa, compulsória e indesejada, como sofrimento e tortura?  
Admitindo-se essa hipótese, ter-se-á a configuração do trabalho 
como uma unidade de opostos, uma síntese de múltiplas determinações, 
revelando-se seu caráter contraditório: constitui-se essencialmente a 
esfera do ser social, condição de existência deste, “necessidade natural 
eterna” que mediatiza o intercâmbio orgânico entre o homem e a 
natureza27; manifesta-se no âmbito da sociedade produtora de 
mercadorias metamorfoseado pelo seu contrário, degradando, alienando e 
subjugando os seres humanos28. 
A compreensão desta duplicidade permite contrapor alguns 
argumentos que consubstanciam as teses do fim do trabalho, ou perda de 
sua centralidade. Eis que o terreno de análise se desloca para o eixo 
trabalho abstrato X trabalho concreto, em que a crise da sociedade do 
trabalho de que se fala é a do trabalho abstrato, vez que regida pelo 
império da mercadoria, da valorização do capital e produção de valores 
de troca; considerado, todavia, sob seu aspecto concreto, como criação de 
coisas úteis (valores de uso) é inadmissível conceber sua extinção, posto 
que elemento fundante da sociabilidade humana:  
uma coisa é conceber, com a eliminação do capital e de 
seu sistema de metabolismo social, o fim do trabalho 
abstrato, do trabalho estranhado e alienado; outra, muito 
distinta, é conceber a eliminação, no universo da 
sociabilidade humana, do trabalho concreto, que cria 
coisas socialmente úteis e que, ao fazê-lo, 
(auto)transforma o seu próprio criador. Uma vez que se 
concebe o trabalho desprovido dessa sua dupla 
dimensão, resta identificá-lo como sinônimo de trabalho 
abstrato, trabalho estranhado e fetichizado29.  
 
                                               
27
 LUKÁCS, Georg. Os princípios ontológicos fundamentais de Marx. São Paulo: 
Editora Ciências Humanas, 1972. p. 16. 
28
 ANTUNES, Ricardo. O caracol e sua concha: ensaio sobre a nova morfologia do 
trabalho. São Paulo: Boitempo, 2005. p. 12. 
29
 Ibid., p. 33 
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Deve-se, por fim, notar que os epígonos do descentramento do 
proletariado estão olhando para o fenômeno do trabalho (e olhando tão 
somente para a ‘dança das aparências’, como aduz Francisco de Oliveira) 
na Europa e América do Norte. Mas como é possível profetizar a morte 
do trabalho, nestes termos, se 2/3 da humanidade que trabalha encontra-
se na Ásia, Oriente, África e América Latina? 
De tudo isso, uma nota: é preciso investigar as atuais tendências e 
clivagens das classes, as novas morfologias do trabalho e as 
transformações tecnológicas e organizatórias da produção no bojo das 
condições gerais do sistema de sociometabolismo do capital (nos moldes 
do capitalismo contemporâneo), cujo desenho geral se extrai da obra de 
Marx e Engels. Frente às teses que sugerem revisar essas premissas 
fundamentais, posto que a obra marxiana se debruçaria sobre o 
capitalismo industrial do século XIX, impõe-se a atualidade e o valor da 
leitura dos movimentos do capital e das condições objetivas de produção 
e reprodução da acumulação capitalista acelerada, pois ainda estão 
presentes suas categorias fundamentais, inclusive na sociedade brasileira: 
a mais-valia, a dominação de classe e a manipulação econômica do 
exército industrial de reserva, por exemplo.  
 
3.1 Breve nota sobre o proletariado no Brasil  
 
O parágrafo anterior levanta uma polêmica a que se cumpre 
enfrentar, mesmo que brevemente. De fato, há quem diga convictamente 
que Marx pensou seu tempo: o processo industrialista na Inglaterra e nos 
países onde o capitalismo se desenvolveu pioneiramente. Assim, sua obra 
é, em essência, inaplicável nos países latino-americanos, de capitalismo 
tardio, eis que conformados em outros moldes e sujeitos a outros 
referenciais de análise. Podemos até levar em conta alguns argumentos 
neste sentido, mas desconfiamos de tudo aquilo que se arvora como “algo 
inteiramente novo”, posto que foge ao elemento dialético do método aqui 
assumido. Ademais, parecem inofensivas as tentativas pós-modernas de 
“reinventar a roda”. 
Um exemplo contrário a esta presente tendência pós-moderna, e 
que representa a assunção crítica e autêntica do marxismo no Brasil, pode 
ser encontrado na obra de Florestan Fernandes. Comparando o 
desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra descrita por Marx com o 
processo no Brasil, o autor enfatiza o aprendizado metodológico que não 
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se preocupa com a magnitude com que se revelam os antagonismos 
sociais do capitalismo, mas com as próprias leis e suas tendências que, 
segundo Marx, ‘impõem-se com férrea necessidade’: “O país mais 
desenvolvido não faz mais do que representar a imagem futura do menos 
desenvolvido” 30. 
Eis que, nesta comparação, Florestan aponta semelhanças 
estruturais e dinâmicas entre as classes operárias: constituem-se classe-
em-si mediante os efeitos da industrialização intensiva e modernização 
provocados pelos conglomerados industriais (privados ou estatais). A 
diferença aparece na constituição da burguesia: a burguesia brasileira não 
é nacional e ‘conquistadora’, como a que se desenvolve na Inglaterra, 
impulsiona seu capitalismo e o universaliza como totalidade, mas 
associada, dependente e pró-imperialista.  
Por consequência da conformação de um setor hegemônico da 
burguesia brasileira, agente da dominação imperialista, o papel ativo do 
Estado no desenvolvimento econômico é tendente a tratar as classes 
oprimidas e seu setor operário como ‘inimigos da ordem’, convertendo a 
luta de classes em questão de polícia. De modo que a burguesia brasileira 
se coloca uma revolução enquanto “desenvolvimento com segurança”, 
absorvendo as pautas populares em proveito próprio, excluindo 
violentamente o proletariado de qualquer tentativa de constituir uma 
‘comunidade política nacional’, mesmo que esta seja um terreno de 
convivência entre capital e trabalho. Em suma, constituição da classe em 
si não leva automaticamente o proletariado a obter vantagens imediatas e 
diretas31. 
Mesmo após ter se livrado da ditadura civil-militar (1964-1985), o 
proletariado brasileiro, para poder travar as lutas decisivas, vê-se na 
constante defensiva, forçado a sustentar essas conquistas que estão à 
prova: a qualquer momento é factível o retrocesso e a supressão desse 
espaço de luta conquistado para sua emancipação de classe, retornando-
se à situação anterior. Esse dado fundamenta a necessidade do 
proletariado brasileiro em colocar a combinação tática entre as tarefas 
dentro da ordem com as tarefas contra a ordem.  Precisa se constituir e 
                                               
30
 MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. Livro I. 26. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2008. p. 16. 
31
 FERNANDES, Florestan. Nós e o marxismo. São Paulo: Expressão Popular, 2009. p. 
15-16. 
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garantir a legalidade (burguesa) para esta constituição. Como toda vitória 
pontual representa-lhe um relativo retrocesso, além de ser extremamente 
volátil, o proletariado brasileiro se vê obrigado a, pari passu, romper com 
a ordem existente que nada tem a lhe oferecer, a não ser promessas 
falsas32. Para garantir e ampliar aquelas vantagens concretas e parciais 
deve levar às últimas consequências a construção de uma sociedade nova, 
de transição ao socialismo. E somente assim poderá cumprir as tarefas 
políticas revolucionárias elementares: a dissolução da sociedade de 
classes, a instituição de um Estado democrático operário e a constituição 
de uma sociedade de autogestão. 
Em suma, para pensarmos o proletariado brasileiro, não podemos 
desprezar o acúmulo histórico da teoria política já consolidada, 
aproveitar a roda já inventada e fazer dela nosso uso. No limite, as 
revoluções experimentadas pelo século XX e as experiências 
embrionárias deste início de século XXI, juntamente com seus 
respectivos cabedais de erros, figuram como ‘termômetros’ que validam 
ou invalidam as teorias políticas a que são vinculadas. Se o marxismo 
fomentou ou acompanhou as mais importantes transformações políticas 
de natureza revolucionária, seríamos irresponsáveis se não levássemos 
em conta sua herança, deglutindo-a antropofagicamente à brasileira e à 
latino-americana. 
Neste sentido: 
O Brasil, como outros povos dependentes e explorados 
da América Latina, tem de estar do lado do marxismo 
autêntico, que retira sua possibilidade teórica e seu 
sentido prático da existência do oprimido e da 
capacidade autoemancipadora dos trabalhadores 
assalariados. No limite histórico de sua manifestação 
                                               
32
 “Enquanto as demais classes (mesmo a pequena burguesia e a classe média 
‘tradicional’, tão radical neste instante) precisam de democracia para resolver certos 
problemas sociais específicos e mais ou menos transitórios, as classes trabalhadoras 
carecem da democracia para completar o circuito de seu desenvolvimento 
independente como classe social e para adquirir pleno acesso a todos os direitos civis 
e políticos que lhes são tirados na prática. Portanto, sua relação histórica com a 
democracia permite situá-las como classes revolucionárias, pois a sua necessidade 
política de democracia não se esgota com a revolução dentro da ordem, apenas se 
inicia com ela”. FERNANDES, Florestan. Que tipo de República? São Paulo: 
Brasiliense, 1986. p. 146-147. 
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como força social revolucionária, eles não aperfeiçoam 
a sociedade burguesa – a destroem. Essa é a essência do 
capitalismo do século 19, do século 20 ou do século 21! 
Ele não tem nem pode ter outra, pois o contrário exigiria 
que o próprio Estado capitalista fosse capaz de ‘extirpar 
o despotismo do capital sobre o trabalho, condição de 
sua própria existência parasitária’, como escreveu 
Marx33. 
 
Eis que estas determinações gerais se enraízam, essencialmente, na 
sociedade brasileira, mas cujos contornos devem ser devidamente 
interpretados na análise concreta das classes. Se nosso método de análise 
implica numa análise concreta de uma situação concreta, nossa tarefa 
deve ser reinventar constantemente o marxismo desde nossos pés que 
pisam o nosso chão34. Estar ao lado do marxismo vivo, criativo, 
autêntico, como diz Florestan. Retirar deste referencial teórico as 
possibilidades revolucionárias de nosso tempo. E recolocar na ordem do 
dia a necessária emancipação humana de todas as formas de opressão e 
exploração.  
 
4 Nota sobre o Estado 
 
                                               
33
 FERNANDES, Florestan. Nós e o marxismo. São Paulo: Expressão Popular, 2009. p. 
11-12. 
34
 Não podemos deixar de mencionar um importante exemplo desta reinvenção 
autêntica do marxismo presente em Anita Leocádia Prestes, mais precisamente em 
sua formulação de sujeito povo que abrange “não somente a classe operária – os 
trabalhadores ligados diretamente ao processo produtivo, à produção de mais-valia 
segundo Marx, – mas uma quantidade enorme de trabalhadores que, no modo de 
produção capitalista de hoje, e no Brasil também, são assalariados, brutalmente 
explorados. São vitimas do capitalismo, mas que não produzem diretamente a mais-
valia; temos profissionais das mais variadas funções – bancários, médicos, 
professores; a grande maioria são assalariados e devem, no meu entender, constituir o 
que eu estou chamando de “sujeito povo”. Podemos dizer de outra maneira – “bloco 
de forças populares”; sem duvida, o proletariado, a classe operaria, é o “núcleo duro”, 
o centro, a força mais importante, dentro dessa força aglutinadora. Mas não estamos 
mais na época de considerar apenas o proletariado como força revolucionária”. 
Disponível em http://dariodasilva.wordpress.com/2009/10/08/anita-prestes-seminario-
estrategia-e-tatica-da-revolucao-brasileira/. Acesso em 15.05.11. 
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Do processo de incidência jurídico-trabalhista ao fenômeno 
grevista, núcleo central do sistema de controle social do Direito do 
Trabalho, esboçamos, até o momento, os elementos fundamentais 
relativos ao método de análise, às classes sociais e, desenvolvendo estas, 
chegamos à polêmica da centralidade do trabalho. Já contamos com um 
certo repertório conceitual que nos permite avançar, aprofundar um 
pouco mais o nível da análise. Neste momento, parece impossível não se 
debruçar sobre o problema do Estado. 
Porém já não vemos o Estado tal como ele se apresenta e se 
autodenomina: a articulação contrabalanceada dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário que se eleva da sociedade civil para garantir a 
ordem desta. Um terceiro árbitro - neutro e imparcial - que, acima dos 
conflitos entre os indivíduos, representa o bem comum. 
Tampouco poderíamos nos dar ao trabalho de nos limitarmos às 
definições manualescas – e, por que não emburrecedoras? – do Estado 
enquanto um povo que se organiza mediante um poder político em 
determinado território... Não nos interessa repetir o que a maioria dos 
livros de Teoria Geral do Estado nos trazem – isso pouco nos ajuda na 
captação do problema do Estado frente às classes sociais. 
É claro que as primeiras aproximações ao problema do Estado 
devem se defrontar com as formulações clássicas, de Aristóteles a 
Hobbes. Para este, o Estado como construção racional, decorrente da 
vontade dos seres humanos que o instituem com vistas a eliminar as 
vicissitudes do Estado de Natureza a que estão submetidos (onde vigora a 
guerra de todos contra todos). Para aquele, o Estado histórico, decorrente 
do desenvolvimento e agregação de agrupamentos menores (como a 
família). Nesta confrontação, os elementos válidos de cada formulação 
são mantidos e outros negados (Aufhebung). 
Em sua 'Crítica à Filosofia do Direito de Hegel', Marx questiona a 
noção hegeliana do Estado como necessidade externa à humanidade e 
fruto de uma vontade suprema, com início e fim pré-determinados (citar 
no Marx ou em Hegel). Não procura resolver, como faziam os seus 
contemporâneos, as insuficiências e "acomodações" de Hegel, mas 
questiona-lhe os fundamentos filosóficos, como tarefa precípua da 
"crítica verdadeiramente filosófica". Resgatando Aristóteles, Marx 
reafirma o Estado como uma construção histórica da humanidade, 
resultado concreto do desenvolvimento material contraditório das 
sociedades e necessidade que estas sociedades mesmas se colocaram. 
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Assim, não seria o Estado a resultante do autodesenvolvimento do 
Espírito Objetivo ou da Ideia que institui a sociedade civil e a família, 
mas resultado das condições objetivas de desenvolvimento da 
humanidade. A crítica verdadeiramente filosófica deveria, assim, 
entender a "gênese" e a "necessidade" das contradições que subjazem ao 
Estado: não é este que institui a sociedade, mas esta é a "força motriz", a 
condição sem a qual o Estado não poderia surgir35. E por sociedade deve-
se entender a sociedade burguesa, terreno das trocas mercantis que 
alicerça a constituição estatal. 
Tão famosa quanto polêmica (pois abre margem para muita 
confusão mecanicista) é a passagem do Prefácio da ‘Contribuição à 
crítica da economia política’, que sintetiza essa ‘inversão’. Aqui, não se 
pode compreender o Estado e as relações jurídicas em si mesmos ou na 
evolução geral do espírito humano, mas nas condições materiais 
existentes na sociedade civil, cuja anatomia deve ser procurada na 
economia política: 
na produção social da própria existência, os homens 
entram em relações determinadas, necessárias, 
independentes de sua vontade; essas relações de 
produção correspondem a um grau determinado de 
desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A 
totalidade dessas relações de produção constitui a 
estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a 
qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à 
qual correspondem formas sociais determinadas de 
consciência. O modo de produção da vida material 
condiciona o processo de vida social, política e 
intelectual. Não é a consciência dos homens que 
determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que 
determina sua consciência.36 
 
 Nesta passagem, Marx consolida sua visão elementar sobre o 
Estado, devolvendo à humanidade a responsabilidade pela criação das 
formas jurídicas e políticas. Conclama a humanidade a se revoltar contra 
                                               
35
 MARX, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel. São Paulo: Boitempo, 2005. 
passim. 
36
 Id., Contribuição à crítica da economia política. 2. ed. São Paulo: Expressão 
Popular, 2008. p. 45. (grifo nosso). 
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o domínio das ideias que a aprisiona: evidenciando as gêneses dos 
processos históricos, denuncia o momento em que os produtores se 
inclinaram diante de suas próprias criações. E o Estado, nesta 
perspectiva, surge historicamente na produção da vida humana; sua 
gênese se reputa à existência real dos indivíduos, “tais como trabalham e 
produzem materialmente” 37. 
A gênese de Estado se dá como um fato histórico e quatro são seus 
momentos cruciais que coexistiram: a) quando os indivíduos adquirem a 
capacidade de produzir os meios para suprir suas necessidades; b) 
supridas as necessidades, criam-se novas; c) a reprodução social para a 
continuidade da espécie humana que gera mais necessidades; d) a 
procriação e a produção pelo trabalho se apresentam duplamente como 
uma relação natural e social, e isso revela que um modo de produção está 
ligado a um modo determinado de troca e esta relação determina o 
indivíduo Esses quatro momentos intervêm decisivamente no 
desenvolvimento histórico, que se complexifica com a divisão social do 
trabalho, o advento da propriedade privada e a divisão da sociedade em 
classes, levando à criação do Estado38. 
A esta mesma conclusão chega, paralelamente, Engels com seu 
estudo acerca do desenvolvimento das gens. Analisando, na época 
heroica grega, a dissolução das gens pelo direito paterno, Engels 
identifica na valorização das riquezas privadas (e suas diferenciações 
derivadas) a justificativa para a criação do Estado39. Seria este então a 
confissão de que a sociedade entrou numa contradição insolúvel que não 
consegue, sozinha, remediar. Para que esta contradição não mine a vida 
social em uma guerra entre as classes com interesses colidentes, 
                                               
37
 ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. A ideologia alemã. 3. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2007. p. 18. 
38
 Ibid., p. 23-24. A divisão do trabalho (inicialmente em razão do sexo, mas depois em 
manual e intelectual) institui a contradição entre o interesse individual e coletivo à 
medida que a atividade não é dividida voluntariamente, mas sim uma força que 
subjuga o indivíduo. E é nesta contradição que leva o interesse coletivo tomar a forma 
de Estado, como ente  ilusoriamente separado da sociedade. Ibid. p.29. 
39
 ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade e do Estado. Editorial 
Presença: Lisboa, s/d. p. 142. “[...] uma instituição que, numa palavra, não só 
perpetuasse a nascente divisão da sociedade em classes, mas também o direito de a 
classe possuidora explorar a não-possuidora e o domínio da primeira sobre a segunda. 
E essa instituição nasceu. Inventou-se o Estado”. 
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torna-se necessário um poder colocado aparentemente 
por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e 
a mantê-lo dentro dos limites da ‘ordem’. Este poder, 
nascido da sociedade, mas posto acima dela e 
distanciando-se cada vez mais, é o Estado40. 
 
Justamente para manter essa ordem que atribui ao indivíduo 
determinado lugar na produção, é o que Estado se revela, em essência, 
como a organização da classe dominante. Ou seja, com a instituição da 
divisão social do trabalho, uma classe de indivíduos predomina sobre as 
demais e, como classe dominante, se organiza no Estado para fazer valer 
seus direitos, ao passo que este deixa de representar os interesses da 
comunidade e passa a representar os interesses da classe dominante. O 
conflito entre interesse individual e coletivo ganha a qualidade de 
conflito de classes que tem no Estado a sua garantia41. 
Estas são as determinações essenciais do Estado contemporâneo 
que devem ser levadas em conta. Ao incidir sobre o exercício do direito 
de greve, o Estado brasileiro, mesmo através de seus instrumentos ‘pró-
trabalhador’ do Direito do Trabalho, mantém com resoluta firmeza essa 
função de garantia das relações sociais de produção e, por conseguinte, 
garantia dos interesses das classes proprietárias, as únicas a quem 
interessa realmente essas relações sociais. Lenin, recuperando a leitura de 
Marx e Engels, assim sintetiza: 
o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão 
de submissão de uma classe por outras; é a criação de 
uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, 
amortecendo a colisão das classes42. 
 
                                               
40
 ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade e do Estado. Editorial 
Presença: Lisboa, s/d. p. 225. 
41
 Obviamente que não há uma participação direta das classes dominantes no Estado, 
questão devidamente trabalhada por Marx n’O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte’ 
e, posteriormente, por Nico Poulantzas que denota uma autonomia relativa do Estado 
em relação às classes sociais. 
42
 LENIN, Vladimir Ilitch. O Estado e a revolução: o que ensina o marxismo sobre o 
Estado e o papel do proletariado na revolução. São Paulo: Expressão Popular, 2007. p. 
25. 
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Antes de significar recusa total às possibilidades de luta dentro do 
Estado, na disputa de seus aparelhos de hegemonia para garantir as 
condições gerais para as lutas mais decisivas (naquilo que Florestan aduz 
como ‘tarefas dentro da ordem’), estas determinações essenciais somente 
colocam o horizonte do proletariado em termos mais profundos. 
Conhecê-las significa não se iludir com as promessas vazias e sem 
sentido que esta ordem pode lhe oferecer. Antes se capacita para entender 





Não se pretendeu aqui esgotar todos os fundamentos necessários 
para a compreensão do sistema de controle social do Direito do Trabalho 
(SCSDT). Porém, acredita-se que a devida compreensão dos mecanismos 
judiciais e administrativos que incidem sob o exercício da greve deve 
passar necessariamente pelas aproximações referentes aos problemas do 
método, das classes sociais, do trabalho e do Estado. São determinações 
gerais que, apesar de ainda demandarem maiores delineamentos, 
impõem-se ao investigador que pretende realmente compreender o 
fenômeno. 
Eis que o fenômeno se apresenta em sua unilateralidade, 
imediaticidade e frequência que não revela, a priori, sua essência. Muitas 
vezes até a esconde. Entretanto, figura como única possibilidade de 
acesso à realidade, esta unidade dialética entre fenômeno e essência. É 
através do fenômeno que o investigador se coloca na marcha prática do 
conhecimento do real. 
Desta premissa metodológica decorre olhar para a manifestação do 
SCSDT em suas entrelinhas, no bojo do processo histórico e da 
totalidade dialética que o circunda. Neste olhar crítico, o conhecimento 
sensorial que o fenômeno propicia será o substrato para sua abstração no 
todo de relações em que se insere. O olhar identificará na manifestação 
grevista e consequente reação estatal as estruturas e conexões que lhes 
engendram, suas leis tendenciais e suas determinações necessárias.  
Ora, se um grupo de trabalhadores/as entra em conflito com seus 
patrões, paralisando (ou diminuindo) a atividade laboral, é porque não 
encontram lugar nesta sociedade: o mundo da apropriação do trabalho 
alheio através do assalariamento e da propriedade privada não lhes 
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interessa, nada tem a lhes oferecer. Um decisivo passo é a percepção, por 
detrás das aparências e ilusões ideológicas das classes dominantes, de 
que a sociedade se divide em classes antagônicas, fundamento sob o qual 
se erige um poder em separado – na forma de Estado – que legitima esta 
ordem. Urge, assim, desvelar a aparição do Direito como aquilo que ele 
não é: “um todo sistemático, coerente, pleno e objetivo” 43, uma vez que 
essencialmente caracterizado pela manutenção das relações sociais de 
produção dominantes. 
Nesta tarefa crítica, o jurista que se coloca a emancipação humana 
não pode tomar conclusões precipitadas, de viés esquerdista. A 
consideração radical do Estado como órgão de dominação de classe não 
leva automaticamente à sua pura e simples negação. A possibilidade 
histórica de composição dentro do Estado – o momento de transição ao 
socialismo –, com vistas à garantia das condições elementares de luta 
política, justifica-se à medida que se tem como horizonte utópico a sua 
destruição, construindo sob suas cinzas o Estado de transição socialista. 
Esta mesma consideração traz implicações para se pensar o sujeito 
que levará a cabo estas tarefas. Na realidade brasileira, devemos pensar 
em uma unidade proletária-popular, que se configura como uma força 
social e política de massas, de caráter anticapitalista, posto que a unidade 
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